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A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 833/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

-Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183
da Constituição, estabelece diretrizes gerais da politica urbana, e dá outras
providências;

-Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema nacional
de habitação de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de
habitação de interesse social;

-Lei Federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de
baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de
habitação de interesse social;

—Lei Federal nº 11.977, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre o programa minha
casa minha vida, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso ll do é 3º do art. 37 e no &

2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que dispõe sobre a regularização
fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da
reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui
mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação de imóveis
da União; e dá outras providências;

- Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a participação,

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração
pública;

- Decreto de 15 de setembro de 2001, que institui o Plano de Ação Nacional sobre
Governo Aberto e dá outras providências;

— Portaria Ministério das Cidades nº 595, de 18 de dezembro de 2013, que dispõe
sobre os parâmetros de priorização e sobre o processo de seleção dos beneficiários
do Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV;

PalácioAnchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Resolução CMH nº 61, de 16 de outubro de 2014, que define critérios adicionais para
seleção de beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida, definidos pela Portaria
do Ministério das Cidades nº 595/2013;

— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento
de uma politica integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a
instituição, junto a Companhia Metropolitanade Habitação de São Paulo — COHAB/SP,
do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação,
e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168
da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de
Habitação de São Paulo;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a politica de
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico;

- Lei Municipal nº 16.377, de 1º de fevereiro de 2016, que regulamenta o Consórcio
Imobiliário de Interesse Social previsto nos arts. 46 e 47 da Lei Federal nº 10.257, de
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 102 do Plano Diretor Estratégico;

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013;

- Lei Municipal nº 17.273, de 14 de janeiro de 2020, que organiza a Política Municipal
de Prevenção da Corrupção, cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle
Social, cria o Fundo Municipal de Prevenção e Combate à Corrupção, altera as Leis nº
8.989, de 29 de Outubro de 1979, nº 15.764, de 27 de maio de 2013, e dá outras
providências.

- Decreto Municipal nº 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal
Direta e Indireta, alterado pelos Decretos nº 50.542/09 e nº 50.675/09;

- Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo,
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o acesso
à informação, conforme especifica;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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SAO PAULO
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- Decreto Municipal nº 56.519 de 2015, que Altera o Decreto nº 53.623, de 12 de
dezembro de 2012, que regulamenta a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras
providências correlatas para garantir o direito de acesso à informação, conforme
especifica.

- Decreto Municipal nº 57.802 de 2017, que Dispõe sobre a participação popular na
elaboração do Plano Plurianual - PPA 2018-2021 e da Lei Orçamentária Anual - LOA
2018, bem como no acompanhamento do Programa de Metas 2017-2020.

- Decreto Municipal nº 59.145, de 19 de dezembro de 2019, que institui o Programa
Habitacional Pode Entrar.

- Ato da CMSP nº 1.156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de
São Paulo;

- Ato da CMSP nº 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 — Lei de Acesso à informação, no
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo;

- PL 619/16, que aprova o Plano Municipal de Habitação, conforme previsto no artigo
293 do Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo, de acordo com o Sistema
Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS;

- PL 8/14, que dispõe sobre cadastramento no Sistema Municipal de Habitação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 25 março de 2020.

$_Trindade
von T Eberlin

Procuradora Supervi ora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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